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PROJETO DO

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO SENSU

EM

Gestão de Regimes Próprios de Previdência Social
GRPPS 
Florianópolis, fevereiro de 2016.
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I.
Dados de Identificação

__________________________________________________________________

a)
Nome do Curso 

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO SENSU EM GESTÃO DE REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.
b) 
Categoria

Especialização

c)
Modalidade


A pós-graduação lato sensu – curso de especialização – caracteriza-se pela formação de sujeitos em nível de especialização profissional, visando à capacitação e o aprimoramento em áreas especificas do saber. É um programa de estudo de curta duração (mínimo de 360 horas) e com flexibilidade curricular em termos de conteúdos, disciplinas e atividades acadêmicas. Para a conclusão do curso exige-se a apresentação de trabalho final individual sob a forma de monografia. De acordo com o art. 44, III, Lei 9394/1996, é aberta a candidatos diplomados em cursos superiores e que atendam as exigências das instituições de ensino. Caberá à Fundação Escola de Governo ENA emitir os respectivos títulos, conforme delegação de atribuições conferida pelo Conselho Estadual de Educação (Resolução CEE n° 052 de 09 de agosto de 2011), que credenciou a Fundação ENA para atender a modalidade Especialização.

d) 
Local de realização

Fundação ENA Brasil, Rodovia Admar Gonzaga, 1188, Itacorubi, CEP 88034-000, Florianópolis, Santa Catarina –

II.
Contextualização

__________________________________________________________________


A Fundação Escola de Governo ENA foi criada em junho de 2009 pelo Governo do Estado de Santa Catarina, por meio da Lei Complementar n° 446, de 24 de junho de 2009 e alterada pela Lei Complementar n° 562, de 04 de janeiro de 2012, em atendimento à previsão constitucional de criação e manutenção de Escolas de Governo nos Estados da Federação.


Assim, a Fundação ENA é uma entidade pública com personalidade jurídica de direito público, com sede e foro no Município de Florianópolis e vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda. Tem como missão principal formar gestores públicos comprometidos com os altos padrões de eficiência e qualidade da Administração Pública. 

A Fundação ENA foi criada por meio de uma parceria com a École Nationale d’Administration – l’ENA, França. A l’ENA francesa é a Escola de Governo do estado francês e da União Europeia. Foi criada em 1945 pelo General De Gaulle e sua missão principal é recrutar e formar os altos servidores da administração que desempenham funções estratégicas, visando sempre atender aos padrões éticos no serviço público, fundamentados nos valores de responsabilidade, de neutralidade e de performance superior. 

É importante mencionar também a simbiose da Fundação ENA com o Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas ESAG da Universidade do Estado de Santa Catarina UDESC, especialmente com relação à tradição desta na realização de projetos de ensino, pesquisa e extensão voltados à área da Administração Pública. A parceria entre a Fundação ENA e a ESAG/UDESC se materializa na participação dos docentes universitários na realização de disciplinas e de orientação de projetos de pesquisa que originam as monografias dos alunos/servidores da ENA. 

Para atender a sua missão, a Fundação ENA realiza cursos e programas de capacitação e formação continuada, voltados aos servidores públicos das três esferas de poder: Estadual, Municipal e Federal, proporcionando-lhes a aquisição de conhecimentos e instrumentos de gestão, que contribuam para a elevação dos padrões de eficiência, eficácia e efetividade da administração pública. 

Os cursos têm como objetivo desenvolver, nos servidores públicos, uma visão ampla e integrada da administração pública, favorecendo a reflexão e o debate sobre a ética pública, a democracia, a cidadania e a responsabilidade do Estado perante a sociedade. Neste sentido, a Fundação ENA promove a prospecção e a difusão de novos conhecimentos sobre a gestão pública por meio de pesquisas, estudos, estágios, convênios de cooperação, eventos, atividades de extensão, publicações, prestação de serviços e intercâmbio de alunos com instituições nacionais e internacionais públicas e privadas.

Em agosto de 2011, a Fundação ENA foi credenciada pelo Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina para a oferta de Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu, por meio da Resolução CEE n° 052 de 09 de agosto de 2011. 

Desde então, a Fundação ENA concluiu três cursos de especialização (Controle na Concessão de Serviços Públicos, Desenvolvimento Gerencial de Gestores e Gestão Pública Avançada- turma 1) com o total de 87 servidores públicos titulados com o grau de especialistas, além de manter duas outras turmas de Pós-Graduação em Gestão Pública Avançada em andamento, com 64 alunos no total. 

Além disso, entre 2010 e novembro de 2015 a Fundação ENA capacitou 9.445 servidores em cursos para diversas instâncias de Poder Público, tais como: MPSC, TCE, CELESC, CASAN, FATMA, Prefeituras municipais, Secretarias de Estado: da Fazenda; da Justiça e Cidadania; da Administração; do Planejamento; do Desenvolvimento Econômico Sustentável; da Segurança Pública, da Casa Civil, Polícia rodoviária Federal, etc. totalizando mais de 250 cursos presenciais. A Fundação ENA promoveu ainda grandes eventos nacionais e internacionais voltados a gestão pública, abertos a participação da sociedade, como segue:  

[image: image4.png]ENA §§
L




III.
Justificativa

__________________________________________________________________

Objetivando garantir o direito Constitucional de cada cidadão ao amparo previdencial, o Sistema Previdenciário Brasileiro foi estruturado em três pilares. O Regime Geral de Previdência Social – RGPS, sob a responsabilidade da União, originalmente voltado ao atendimento aos trabalhadores do setor privado e os demais membros da sociedade em geral; os Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS, instituídos pelos entes membros da Federação, com o objetivo de suportar a previdência social aos seus servidores titulares de cargos efetivos; e a Previdência Complementar, que, como a própria denominação expressa, tem o condão de complementar os benefícios devidos pelos dois outros regimes.

Os RPPS, objeto deste projeto, estão atualmente organizados em todos os Estados, o Distrito Federal e mais de dois mil Municípios, amparando diretamente cerca de 9,75 milhões de pessoas, entre servidores, aposentados e pensionistas, pagando benefícios em montante superior a R$ 120,00 bilhões anuais, e, embora ainda com elevados déficits financeiros, detém atualmente mais de R$ 175, 00 bilhões de reais em reservas (carteira de investimentos), das quais 50% estão aplicados no mercado financeiro e de capitais, sob as normas do Conselho Monetário Nacional.

A gestão dos RPPS, segundo o texto Constitucional, deve ser realizada por meio de Unidade Gestora Única, que deve ser estruturada com a participação, também, dos segurados mediante equipe multidisciplinar e Conselhos deliberativos e de controle, responsáveis por gerir os ativos e passivos desses regimes.

Então, diante da necessária evolução dos regimes próprios, da complexidade da legislação e dos mecanismos de gestão, dos quais, cada vez mais, são exigidos requintes de governança, é primordial que sejam disponibilizados, especialmente aos dirigentes e gestores desses regimes, instrumentos que permitam a difusão e a ampliação dos conhecimentos sobre as diversas matérias envolvidas.

Desta forma, em razão do enorme potencial de interessados, haja vista que somente nos Estados de Santa Catarina e vizinhos (Rio Grande do Sul e Paraná), são mais de 560 RPPS, ávidos por conhecimento, e sendo a ENA uma entidade pública voltada para as atividades de educação dos servidores públicos do Estado de Santa Catarina, em particular, e demais servidores, em geral, e considerando a sua comprovada expertise, entende-se plenamente justificável o oferecimento da aludida especialização, conforme programa adiante pormenorizado.

IV.
Coordenação Técnica e Administrativa

__________________________________________________________________

a) Coordenador Técnico: Otoni Gonçalves Guimarães
b) Coordenador Científico: Diana Vaz de Lima
c) Equipe Técnica e Administrativa: 
Claudia Regina Castellano Losso, MSc.  – Diretora Técnico e Científica
d) Responsável Institucional: Júnia Rosa Soares, MSc.– Presidente da Fundação ENA
V.
Organização do Curso 

__________________________________________________________________

a)
Objetivos

a.1)
Objetivo Geral

Pensando na importância da qualificação dos servidores públicos em gestão previdenciária, notadamente em regimes próprios, o curso de Especialização Lato Sensu em Gestão de Regimes Próprios de Previdência Social tem como objetivo principal contribuir para o desenvolvimento e consolidação do regime de previdência dos servidores públicos brasileiros.
a.2)
Objetivos Específicos.

· Compreender os aspectos fundamentais e as perspectivas da previdência no Brasil e no mundo;

· Preparar dirigentes e gestores na busca do equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS;

· Aperfeiçoar o processo de gestão financeira e dos recursos dos RPPS;

· Aplicar as técnicas próprias para registrar os procedimentos patrimoniais exigidos no âmbito do RPPS como, por exemplo, o registro da avaliação atuarial, dos ganhos e perdas da carteira de investimento e do pagamento dos benefícios previdenciários;

b)
Público Alvo

O curso é destinado a dirigentes e gestores do ente federativo e das unidades gestoras de RPPS.

c)
Número de vagas mínimo e máximo. 

Cada turma do curso de Especialização em Gestão de Regimes Próprios de Previdência Social será composta pelo mínimo de 30 e máximo de 35 estudantes/servidores públicos.  
d)
Modalidade, carga horária e frequência


A pós-graduação será presencial e totalizará 360 horas. A frequência às aulas teóricas, práticas, seminários e outras atividades obrigatórias programadas serão objeto de avaliação escolar. A frequência mínima obrigatória para cada disciplina será de 75%. 

e) 
Período e periodicidade


O curso se desenvolverá em dezesseis meses. As aulas teóricas, seminários, palestras e participação em eventos serão concentradas nos doze primeiros meses, em dois encontros quinzenais: sextas feiras e sábados, perfazendo um total de 15 horas aula semanais e 30 quinzenais. Os quatro meses restantes serão destinados à execução de investigação e à redação da monografia. 

Cada turno de aula terá a duração de quatro horas/relógio, que corresponderá a 5 hora/aula. Para efeitos deste curso de pós-graduação adotar-se-á hora/aula correspondente a 50 minutos.

f)
Inscrições

As inscrições no curso de Especialização Lato Sensu em Gestão de Regimes Próprios de Previdência Social serão realizadas junto à Fundação ENA, tendo como participantes os servidores selecionados e indicados pelos órgãos da Administração Pública dos municípios do Estado de Santa Catarina, e que serão os responsáveis pela liberação dos servidores nos dias de aula e o pagamento integral do Curso.
f.1)
Local de Inscrição e Matrícula


As inscrições e matrículas serão efetuadas na Fundação ENA, Centro Empresarial Corporate Park - Rodovia SC 401, Km 9, nº 8.600, Bloco 7, CEP 88.050-001 – Santo Antônio de Lisboa - Florianópolis – SC.

f.2) Valor do Curso
Os custos da inscrição e da matrícula serão de responsabilidade do município de origem do servidor que atenda aos requisitos definidos, não sendo deste exigido qualquer pagamento. O Curso de Especialização Lato Sensu em Gestão de Regimes Próprios de Previdência Social, terá um custo total no valor de R$ 12.248,00 (Doze mil, duzentos e quarenta e oito Reais
), que poderão ser parcelados de comum acordo entre as partes, sem incidência de acréscimos até a data de vencimento. O não pagamento da totalidade do custo do curso ou das parcelas na data de vencimento, implicará na imputação de juro de 1% ao mês e a aplicação do índice Nacional de Preço Acumulado – IPCA correspondente ao período. A Fundação ENA se reserva ao direito de não aceitar pagamentos de pessoas físicas, e toda a contratação e pagamento terá que ser feita por órgãos/entes da administração pública de qualquer esfera de governo.
g)
Processo de Seleção 


Serão aceitas as indicações e inscrições de participantes que sejam portadores de, no mínimo, diploma de graduação superior. A comissão indicada pelo Coordenador do Colegiado de Pós-Graduação Lato Sensu, designada pelo Presidente da ENA, vetará a inscrição de qualquer candidato que não atenda ao requisito mínimo de ser detentor de diploma de graduação superior ou outra condição específica a ser analisada pelo Colegiado.

h)
Critérios de Avaliação do Rendimento

h.1)
Nas disciplinas

A verificação de aprendizagem será realizada por disciplina, mediante a realização de provas, testes, trabalhos individuais e/ou de grupos, em conformidade com os critérios prescritos nos planos de ensino de cada disciplina, e registradas na forma de notas de 0 (zero) a 10 (dez). Os planos de ensino serão divulgados aos alunos antes do início das respectivas disciplinas.

O aluno para ser aprovado em cada disciplina deverá ter uma frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária prevista para a disciplina, e nota final mínima de 7,0 (sete virgula zero) pontos.
h.2)
No Curso


Além da aprovação nas disciplinas componentes do curso, para se obter o título de Especialista o aluno deverá apresentar, ao término do conjunto de disciplinas, uma Monografia no contexto do tema escolhido, observado os seguintes procedimentos:

· As monografias serão elaboradas dentro das áreas descritas na letra “i” adiante; 
· As monografias deverão ser feitas e apresentadas sempre individualmente;


3) Até o encerramento das disciplinas, os alunos deverão elaborar o projeto de pesquisa e escolher um orientador. O projeto de pesquisa será avaliado nos aspectos acadêmico-metodológicos e quanto à vinculação do tema as linhas de pesquisa definidas pela Fundação ENA.


4) O prazo máximo para a entrega da monografia, em qualquer caso, é de 180 (cento e oitenta) dias após o término da última disciplina.


5) As monografias serão avaliadas em face de:

a) observância das normas de apresentação de trabalhos técnico-científicos da ABNT;

b) objetivos e estrutura proposta pela Fundação ENA 
c) qualidade, clareza e objetividade do texto escrito;

d) lógica da apresentação dos conteúdos (ordenação interna); 

e) criatividade, ideias inovadoras, capacidade de argumentação e relação com os conteúdos programáticos das disciplinas do Curso.

6) A avaliação final da monografia será realizada por meio de banca composta pelo professor orientador, e dois membros com titulação mínima de mestre, em até 30 dias depois do prazo final de entrega da Monografia à Coordenação do curso. Os membros da banca deverão assinar o documento respectivo apresentado pela Fundação ENA, com a avaliação do trabalho.

7) Será aprovado na Banca de Defesa de Monografia o aluno que obtiver o conceito “APTO”.


8) Para receber o título de Especialista em Gestão de Regimes Próprios de Previdência Social o aluno deverá ter sido aprovado em todas as disciplinas conforme os critérios estabelecidos (frequência e nota mínima), e ter obtido conceito “APTO” atribuído pela Banca de Defesa de Monografia. 

i)
Áreas de desenvolvimento das Monografias:

As Monografias a serem desenvolvidas, conforme fixado no item anterior, deverão abordar temas pertinentes à “Gestão de Regimes Próprios de Previdência Social” dentro das seguintes áreas:

· Gestão & Governança;
· Investimentos dos Recursos Previdenciários no contexto do Mercado de Capitais e Financeiro Brasileiro
· Sustentabilidade do sistema previdenciário dos servidores públicos brasileiros;
· Os impactos das Decisões Judiciais na Sustentabilidade dos RPPS;

· A contabilidade e suas demonstrações como instrumento de gestão dos RPPS;
· A relevância dos Conselhos Deliberativos e de Controle na Gestão dos RPPS;
· Outros propostos pelo aluno e aceitos pelas Coordenações do curso. 
j) 
Disponibilidade de espaço físico, laboratórios e material bibliográfico

O curso será oferecido integralmente nas dependências da Fundação ENA, localizada na Rodovia Rod. Admar Gonzaga, nº 1188, CEP 88034-000, Bairro Itacorubi, Florianópolis – SC. Essa sede se encontra anexa ao CETRE – Centro de Treinamento da Epagri, desde janeiro de 2016, e deverá realizar reformas durante o ano corrente para readequar o espaço. 
Atualmente a Fundação ENA conta com 02 (duas) salas de aula, sendo uma para 55 pessoas e outra anexa à recepção do CETRE para 45 pessoas; 03 (três) salas destinadas ao setor Administrativo Financeiro e Acadêmico; banheiros; biblioteca; recepção; além de contar com o auditório compartilhado para até 260 pessoas.
As salas de aula, totalmente climatizadas, contam com todos os recursos instrucionais necessários às aulas: lousa digital, projetor de multimídia, retroprojetor, computador em rede, conexão a internet wireless.

A sala de aula principal, com área aproximada de 75 m², com capacidade para 55 (cinquenta e cinco) alunos, comporta também os equipamentos de informática com 25 (vinte e cinco) computadores de última geração e monitor 17”.

Toda a área é climatizada, sendo os equipamentos ligados em rede própria e interligados à fibra ótica via Epagri.

Com a reforma ampliaremos a capacidade de atendimento para 4 salas de aula, uma sala informatizada, acessibilidade ao primeiro andar, banheiros e sala de estudos. 
k) Material Bibliográfico
A Biblioteca da Fundação ENA possui uma área de 30 m² com um acervo de aproximadamente 1.200 livros, não necessariamente os recomendados pelos professores das disciplinas. 
VI.
Estrutura curricular

__________________________________________________________________

a)
Concepção geral

O currículo do curso foi estruturado de forma a conduzir o aluno à obtenção final do título de Especialista em Gestão de Regimes Próprios de Previdência Social.

A estrutura curricular do curso está distribuída em doze meses de aulas com 360 horas/aula de conteúdo específico. Outros quatro meses estão dedicados à realização das Monografias. As atividades do curso estão divididas em seis módulos:
· Módulo I – Fundamentos e Perspectivas da Previdência Social no Brasil e no Mundo;

· Módulo II – Equilíbrio Financeiro e Atuarial;

· Módulo III – Gestão Financeira e dos Recursos dos RPPS;
· Módulo IV – Gestão do RPPS e Passivo Previdenciário;

· Módulo V – Contabilidade Pública Nacional e Contabilidade Aplicada aos RPPS;

· Módulo VI – Formação: contempla a disciplina fundamental de metodologia científica.
· Monografia: seguindo as linhas de pesquisa definidas, serão realizadas com orientação dos professores do curso, ou de professores externos ao curso, desde que credenciados pela Fundação ENA. 
b)
Estruturação especifica: 

b.1) Matriz curricular

	Módulo I – Fundamentos e Perspectivas da Previdência Social no Brasil e no Mundo – 45 h/a


	15h/a
	Evolução da Previdência Social no Brasil e no Mundo

	Prof. Msc. Leonardo José Rolim Guimaraes
	Master em Direccion y Gestión de Planes y Fondos. Universidad de Alcalá, UAH, Espanha. Possui especialização em Administração pela Universidade de Brasília (1999) e em Políticas Públicas e Gestão Governamental pela ENAP (1996).

	Ementa


	Nascimento e evolução dos sistemas de Seguridade Social. Modelos de financiamento dos sistemas de previdência: sistemas de repartição, capitalização e misto. Os sistemas de previdência europeus: Alemanha, Espanha, França, Grã-Bretanha e Suécia. Outros sistemas de previdência: EUA, Austrália e Nova Zelândia. Os sistemas de previdência da América Latina: Chile, Peru, Argentina, Uruguai, Colômbia, México e Costa Rica. Evolução do sistema brasileiro de previdência.

	Referências


	· AMARO, Meiriane Nunes; MENEGUIN, Fernando B.. A Evolução da Previdência Social Após a Constituição de 1988. IN: Constituição de 1988: O Brasil 20 Anos Depois - Estado e Economia em Vinte Anos de Mudanças (VOL. IV). Brasília: Senado Federal, Gráfica do Senado, 2013.

· BRASIL, Ministério da Previdência Social. Panorama da previdência social brasileira. 3 ed. Brasília: MPS, 2008.

· BRASIL, Ministério da Previdência Social. Previdência social: reflexões e desafios. Brasília: MPS, 2009. 

· OECD. Pensions at a Glance 2015 OECD and G20 indicators. OECD Publishing. Paris: 2015.

· OISS. Información Comparada de los Sistema de Seguridad Social Iberoamericanos. Madrid: 2014.

· SILVA, Arthur Laércio Homci da Costa. A evolução histórica da previdência social no Brasil. BuscaLegis.ccj.ufsc.br, 2009.


	15h/a
	Fundamentos da Previdência Social no Brasil

	Prof. Delúbio Gomes Pereira da Silva
	Master em Direccion y Gestión de Planes y Fondos. Universidad de Alcalá, UAH, Espanha . Graduado em Direito pela Universidade Federal de Mato Grosso, em Engenharia Elétrica pela Universidade Federal de Mato Grosso e em Formação de Professor de Disciplina Especializada pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná.

	Ementa


	Evolução Histórica da Previdência Social no Brasil. A Previdência na Constituição Federal de 1988. Estrutura e Organização da Previdência Social. Princípios Constitucionais e Doutrinários. Regimes de Previdência. Previdência Social no Direito Comparado.



	Referências
	I – Amado, Frederico; Curso de Direito e Processo Previdenciário, 6ª Edição, Salvador, 2015;

II – Ibrahim, Fabio Zambitte; Curso de Direito Previdenciário, 21ª edição São Paulo, 2015 


	15h/a
	Regras de Concessão de Benefícios para os servidores públicos

	Prof. Delúbio Gomes Pereira da Silva
	Master em Direccion y Gestión de Planes y Fondos. Universidad de Alcalá, UAH, Espanha . Graduado em Direito pela Universidade Federal de Mato Grosso, em Engenharia Elétrica pela Universidade Federal de Mato Grosso e em Formação de Professor de Disciplina Especializada pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná.

	Ementa


	- Regras da previdência do servidor público anterior à Constituição Federal;

- Evolução legislação RPPS : Constituição, Emendas e Leis;

- Principais alterações contidas na Emenda Constitucional nº 20/98;

- Principais alterações contidas na Emenda Constitucional nº 41/03;

- Direito Adquirido – Regras contidas Emendas Constitucionais;

- Regras de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição:

 1- regra geral ou permanente;

 2- regras de transição: Emenda Constitucional nº 41/2003 – arts. 2º e 6º e Emenda Constitucional nº 47/2005 – art. 3º;

3 – Regra em extinção: aposentadoria proporcional art. 8º da EC 20/98

- Reajuste: Paridade x valor real;

- Regras de aposentadoria por idade;

- Regras de aposentadoria por invalidez – EC 70/2012;

- Regras de aposentadoria compulsória – EC 88/2015;

- Regras de aposentadoria professor;

- Regras de aposentadoria especial;

- Pensão por morte: valor benefício, dependentes, reajuste;

- Abono de permanência: regras de concessão, valor do abono.

	Referências


	· Regime Previdência Social dos Servidores Públicos: Regime Próprio e Previdência Complementar – Autora: Valéria Porto – Editora Juruá;
· Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos – 5ª Edição – Autor: Marcelo Barroso Lima Brito de Campos – Editora Juruá;

· Regime de Previdência Social dos Servidores Públicos no Brasil: Perspectivas – Autor: Delúbio Gomes Pereira Silva – Editora LTr


	Módulo II – Equilíbrio Financeiro e Atuarial – 75 h/a


	15h/a
	Introdução à Estatística

	Profa. Dra. Marília Miranda Forte Gomes
	Bacharel em Estatística pela Universidade de Brasília. Mestre e Doutora em Demografia pelo programa de Pós-Graduação do Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional - Cedeplar/FACE/UFMG. 

	Ementa


	Conceitos, definições e objetivos da Estatística. Análise estática de observações. Tabelas, gráficos e distribuição de frequências. População. Censo e Amostragem. Medidas de Posição e Dispersão. Separatrizes. Medidas de Assimetria e Curtose. Box-plot. Noções de Distribuição Normal.

	Referências


	· AGRESTI, A., FINLAY, B. Métodos Estatísticos para as Ciências Sociais. 4ª Ed. Porto Alegre/RS: Editora Penso, 2012.
· BUSSAB, Wilton de O.; MORETTIN, Pedro A. Estatística Básica. 5a edição.  São Paulo: Ed. Saraiva, 2002. 526p. (ou edições mais recentes).
· NAVIDI, William. Probabilidade e Estatística para Ciências Exatas. Porto Alegre: AMGH, 2012. 604p.
· TRIOLA, M.F., Introdução à Estatística, Livros Técnicos e Científicos Editora S.A. , Rio de Janeiro, 1999.


	15h/a
	Técnicas Demográficas

	Prof. Msc. Luciano Gonçalves de Castro e Silva
	Doutorando em Demografia pelo Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional (CEDEPLAR/FACE/UFMG). Mestre em Estudos Populacionais e Pesquisas Sociais pela Escola Nacional de Ciências Estatísticas do IBGE (ENCE/IBGE). Graduado em Ciências Atuariais pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Pós-graduado em Marketing pela Escola Superior de Propaganda e Marketing (ESPM/RJ). Possui especialização em Gestão Atuarial, Previdência Pública e Privada e Planejamento Estratégico. 

	Ementa


	Apresentar os principais aspectos históricos populacionais no mundo e no Brasil.

Introduzir alguns dos principais conceitos básicos da Demografia, os quais permitirão compreender e analisar as características gerais da população estudada.

Destacar as componentes demográficas (mortalidade, fecundidade e migração).

Analisar a dinâmica populacional e observar o efeito dos principais processos demográficos no crescimento, na composição da população e seu impacto na Previdência Social.

Apresentar as principais fontes de dados e indicadores demográficos.



	Referências


	· BUSSAB, Wilton de O. e MORETTIN, Pedro A. (2006) Estatística Básica, 526 p. - 5ª edição.

· CARVALHO, J. A. M., SAWYER, D. O., RODRIGUES, R. N. (1998) Introdução a alguns conceitos básicos e medidas em demografia. Série Textos Didáticos, 2ª edição – Associação Brasileira de Estudos Populacionais (ABEP).

· Disponível em: <http://www.abep.nepo.unicamp.br/docs/outraspub/textosdidaticos/tdv01.pdf>

· HAKKERT, R. (1996) Fontes de dados demográficos. Série Textos Didáticos.

· Disponível em: <http://www.abep.nepo.unicamp.br/docs/outraspub/textosdidaticos/tdv03.pdf>

· HAUPT, A. e KANE, T.K. (2004) “Population Handbook”. Population Reference Bureau. 5th edition. Washigton, D.C.
· Disponível em: <http://www.prb.org/pdf/PopHandbook_Eng.pdf>(versão em inglês)
· Disponível em: <http://www.prb.org/pdf/PopHandbook_Sp.pdf> (versão em espanhol)
· HINDE, A. (1998) Demographic Methods, London: Arnold, 304 p.

· NAÇÕES UNIDAS MANUAL VI – Métodos de Medição da migração interna

· NAMBOODIRI, K. (1996) A Primer of Population Dynamics, New York, Plenum Press.

· NEWELL, C. (1988) Methods and Models in Demography, USA and Canada, Guilford Press, 217p.

· ORTEGA, A. (1987) Tablas de Mortalidad, Centro Latino Americano de Demografia, San Jose, Costa Rica, 295 p.
· PRESTON, S. H., HEVELINE, P., GUILLOT, M. (2001) Demography – Measuring and Modeling Population Processes, Blackwell Publishing, 291 p.
· ROWLAND, D. T. (2003) Demographic Methods and Concepts, Oxford University Press, 546 p.

· SIEGEL, J. S. and SWANSON,D. A. (2004) The Methods and Materials of Demography, Elsevier Academic Press, 819 p.

· SRINIVASAN, K. (1998) Basic Demographic Techniques and Applications, Sage Publications Ltd, 224 p.

· WEEKS, J. R. (2005) Population - An Introduction to Concepts and Issues, Wadsworth Press, 675 p, ninth edition.

· WEINSTEIN, J. and PILLAI, V. K. (2001) Demography – The Science of Population, Allyn & Bacon Press, 450 p.

· YAUKEY, David, ANDERTON, Douglas L. and LUNDQUIST, Jennifer Hickes. (2007) Demography – The Study of Human Population, Waveland Press, 424 p. third edition.




	30h/a
	Introdução à Atuária

	Prof. Benedito Leite Sobrinho
	Graduado em Ciências Atuariais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e em Ciências Contábeis pela Fundação Dom Aguirre – Sorocaba/SP.

Especialização em Auditoria e Controladoria pela Faculdade São Judas Tadeu/SP. Especialização em Contabilidade e Auditoria pela Universidade de Sorocaba/SP.

Especialização em Ciências Atuariais e Demografia pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

	Ementa


	Aspectos legais da atuária aplicada a previdência social. 

Comandos Constitucionais e infraconstitucionais.

Introdução à Matemática Atuarial Aplicada a Planos Previdenciários.

Tábuas biométricas. Tábuas de mortalidade. Tábuas de serviço.

Funções biométricas de uma tábua de mortalidade geral.

Probabilidades de sobrevivência.

Funções financeiras usuais de Rendas Certas.

Funções atuariais usuais de Rendas Aleatórias.

Comutações.

Regimes Financeiros. Repartição Simples. Repartição de Capitais de Cobertura. Capitalização. Métodos de Financiamento.

Equação de Equilíbrio. 

Reservas Matemáticas.

Fluxos atuariais.

Principais resultados de uma avaliação atuarial simplificada.



	Referências 


	AZEVEDO, Gustavo Henrique Wanderley de. Matemática financeira e atuarial: noções aplicadas ao seguro. FENENSEG, RJ, 2005.

CONDE, Newton Cezar e ERNANES, Ivan Sant’Ana. Atuária para não Atuários. Abrapp, ICSS, Sindap, SP, 2007.

RECAMONDE, Emílio Capelo. Fundos Privados de Pensão. SP, 1986.

VILANOVA, Wilson. Matemática Atuarial. Pioneira, SP, 1969. 




	15h/a
	Determinantes da Sustentabilidade dos RPPS

	Prof. Dr. Marcelo Abi-Ramia Caetano
	Graduação em Economia pela UFRJ, MBA em Gestão Atuarial pela USP e Doutorado em Economia pela Universidade Católica de Brasília.

	Ementa


	 Ao final do curso, o aluno será capaz de compreender as bases de dados necessárias para avaliação atuarial, os principais métodos de cálculo e formas de financiamento, assim como poder interpretar um Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial.

	Referências


	· Análise atuarial da reforma da previdência do funcionalismo público da União. Autores: Roberta Mascarenhas, Antônio Oliveira, Marcelo Caetano. Coleção Previdência Social vol. 21. Disponível emhttp://www.previdencia.gov.br/arquivos/office/3_081014-111402-720.pdf
· Matemática Atuarial dos sistemas de previdência social. Autor: S. Iyer. Coleção  Previdência Social, vol. 16. Disponível emhttp://www.previdencia.gov.br/arquivos/office/3_081014-111358-623.pdf


	Módulo III – Gestão Financeira e dos Recursos dos RPPS – 90 h/a


	15h/a
	Estrutura e Funcionamento do Sistema Financeiro Nacional

	Prof. Dr. José Alves Dantas
	Graduado em Ciências Contábeis e em Administração de Empresas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), com mestrado e doutorado em Ciências Contábeis pela Universidade de Brasília (UnB).

	Ementa


	Estrutura do Sistema Financeiro Nacional. Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional (CRSFN). Fundo Garantidor de Crédito (FGC). Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB). Sistema de Informações de Crédito (SCR). Regimes Especiais. Riscos em instituições financeiras. Acordos de Basileia.

	Referências
	· ASSAF NETO, Alexandre. Mercado Financeiro. 12 ed. São Paulo: Atlas, 2014.

· FORTUNA, Eduardo. Mercado Financeiro: produtos e serviços. 18 ed. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2010.

	15h/a
	Mercado Financeiro e de Capitais no Brasil

	Prof. Dr. José Alves Dantas
	Graduado em Ciências Contábeis e em Administração de Empresas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), com mestrado e doutorado em Ciências Contábeis pela Universidade de Brasília (UnB). 

	Ementa


	Mercados financeiros: monetário, de crédito, cambial e de capitais. Gerenciamento de riscos no mercado financeiro e de capitais. Produtos financeiros. Fundamentos de avaliação de instrumentos financeiros. Risco e retorno.

	Referências


	· ASSAF NETO, Alexandre. Mercado Financeiro. 12 ed. São Paulo: Atlas, 2014.

· SAUNDERS, Anthony. Administração de Instituições Financeiras. São Paulo: Atlas, 2000.


	15h/a
	Matemática Financeira 

	Prof. Dr. Marcelo Driemeyer Wilbert
	Graduado em Engenharia Mecânica pela Universidade Federal de Santa Catarina, Mestrado em Economia pela Universidade Federal de Santa Catarina e Doutorado em Economia pela Universidade de Brasília.

	Ementa


	Fundamentos da matemática financeira, juros simples, juros compostos, taxas de juros equivalentes, valor presente e valor futuro, operações em dias úteis e taxa over, taxa real de juros, atualização monetária, equivalência de capitais a juros compostos, análise de investimento pelo valor presente, taxa interna de retorno (TIR).

	Referências


	· HAZZAN, Samuel; POMPEO, José Nicolau. Matemática Financeira. 6ª edição. São Paulo: Editora Saraiva, 2007, 314p.
· ASSAF NETO, Alexandre. Matemática Financeira e suas Aplicações. 11ª ed. São Paulo: Atlas, 2009, 278p.
· RODRIGUES, José Antônio e MENDES, Gilmar de Melo. Manual de Aplicação de Matemática Financeira: temas básicos, questões-chave, formulários e glossários. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2007, 250p.


	15h/a
	Riscos Inerentes ao Mercado Financeiro e de Capitais

	Prof. Msc. Prof. Paulo Ricardo di Blasi
	Graduado em Administração pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul e mestrado em Administração pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

	Ementa


	1) Risco de ativos

Ativos livres de riscos

Ativos com risco de crédito

Relação entre risco e retorno

Risco de uma carteira

Desvio padrão da carteira e o benefício da diversificação Risco absoluto e risco relativo

Risco sistemático e risco não sistemático. 

Medidas de desempenho: principais indicadores

2) Administração e Gerenciamento de Risco

Risco de Mercado

Risco de Liquidez

Risco de Crédito

Rating de Crédito

3) Value at Risk. Conceito e aplicação Stop loss Limites de exposição em relação ao mercado e a sua carteira Planejamento das necessidades de caixa



	Referências
	· Fundamentos de Investimentos - Zvi Bodie, Alex Kane, Alan J. Marcus - 3a Edição, Editora Bookman.

· 2. Mercado Financeiro – Produtos e Serviços – Eduardo Fortuna – 17ª Edição, Editora Qualitymark.


	30h/a
	Gestão dos Recursos Previdenciários dos RPPS

	Prof. Otoni Gonçalves Guimarães
	Graduado em Ciências Contábeis pelo Centro Universitário de Brasília – UNICEUB, com especialização Master em Direccion y Gestión de Planes y Fondos. Universidad de Alcalá, UAH, Espanha, com vasta experiência profissional na área de previdência.

	Ementa


	Conceitos e fundamentos dos Fundos de Investimentos acessíveis pelos RPPS;
Conceito e abrangência dos Recursos Previdenciários;

Segmentos e Limites para as aplicações e investimentos dos Recursos Previdenciários e da Taxa de Administração;

Procedimentos para credenciamento de entidades no processo de aplicação e investimento dos recursos sob a gestão dos RPPS;
O RPPS como Investidor Qualificado e Profissional.


	Referências


	· LIMA, Diana Vaz de, GUIMARAES, Otoni Gonçalves Guimarães. A Contabilidade na Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social. (no prelo).
· ASSAF NETO, Alexandre. Mercado Financeiro. 12 ed. São Paulo: Atlas, 2014.

· Graham, Benjamin. O Investidor Inteligente.
· Fisher, Phil. Ações Comuns, Lucros Extraordinários
· Calado, Luiz. Fundos de Investimento - Conheça Antes de Investir

· Resolução CMN nº 3.992/2010

· Instrução Normativa CVM Nº 555/2014

· Instrução Normativa CVM nº 554/2014;
· Portaria MPS nº 519/2011


	Módulo IV – Gestão do RPPS e Passivo Previdenciário – 45 h/a


	15h/a
	Cálculo dos Benefícios Previdenciários para os servidores públicos

	Prof. Bruno Sá Freire Martins
	Graduado em direito e pós-graduado em Direito Público e em Direito Previdenciário.

	Ementa


	Conceito de remuneração de contribuição, remuneração do cargo efetivo e base de cálculo do valor do benefício. Verbas incorporáveis. Verbas de natureza geral e permanente. Integralidade e Paridade. Regras e cálculo das aposentadorias pela regra geral e pelas regras de transição (por tempo de contribuição, por idade, por invalidez, especiais, do professor, proporcionais). Cálculo da pensão por morte do segurado. Reajuste dos benefícios. Preservação do valor real. Isonomia

	Referências


	· MARTINS, Bruno Sá Freire. DIREITO CONSTITUCIONAL PREVIDENCIÁRIO DO SERVIDOR PÚBLICO. 2ª edição, editora LTr.

· FILHO, Inácio Magalhães. LIÇÕES DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO E ADMINISTRATIVO NO SERVIÇO PÚBLICO. 2ª edição, editora Fórum.

· Orientação Normativa SPS nº 02/2009




	15h/a
	Ações Judiciais de interesse dos RPPS – Procedimentos para impetrações, impugnações, instâncias e responsabilidades dos gestores

	Profa. Magadar Briguet
	Bacharel em Direito pela Universidade de São Paulo – São Francisco, Especialista em Direito de Estado pela Universidade de São Paulo e em Direito Ambiental pela Escola de Direito Constitucional.

	Ementa


	Aspectos relevantes sobre as matérias que estão sendo discutidos no Poder Judiciário. Temas controversos. Jurisprudência dos Tribunais Superiores. Abrangência dos Mandados de Injunção. Necessidade e Oportunidade de impetrações e impugnações de Ações Judiciais de interesse do RPPS e da Previdência. Formatação e encaminhamentos das Ações no judiciário. Gestão das Ações Judiciais como ferramenta de promoção do equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS. 

	Referências


	· Regime próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Marcelo Barroso Lima Brito de Campos Ed. Juruá

· Aposentadoria Especial Maria Helena Carreira Alvim Ribeiro Ed. Juruá 

· Direito Processual Previdenciário de Jose Antônio Savaris, Ed Jurua.


	15h/a
	Democracia, participação e controle sociais na gestão dos RPPS 

	Msc. Prof. Fernando Ferreira Calazans
	Advogado, Mestre em Administração Pública e Especialista em Direito Público e em Gestão Previdenciária.

	Ementa


	OS CONSELHOS GESTORES DE POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL

Origens e justificativas para a criação dos conselhos gestores

A importância do capital social para o fortalecimento da sociedade civil

Virtuosidades e objeções no funcionamento dos conselhos

A EVOLUÇÃO DO PAPEL DOS CONSELHOS NA PREVIDÊNCIA BRASILEIRA E SUA CONTEXTUALIZAÇÃO NO CENÁRIO MUNDIAL

A REPRESENTAÇÃO E A PARTICIPAÇÃO SOCIAL NOS CONSELHOS DAS INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS NO BRASIL

Conselhos de previdência e das demais políticas: origens e justificativas

Os conselhos de administração dos RPPS estaduais: comparações legais



	Referências


	· AVRITZER, Leonardo. Instituições participativas e desenho institucional: algumas considerações sobre a variação da participação no Brasil democrático. Opinião Pública, Campinas, v. 14, n. 1, p. 43-64, jun. 2008. 

· BRASIL. Ministério da Previdência Social. Diálogo social e gestão participativa. Brasília, DF: MPS, 2003. 289 p. (Coleção Previdência Social, Série Debates, v. 20). 

· BRASIL, Flávia de Paula Duque. As novas instâncias de participação cidadã e a gestão democrática das cidades. Belo Horizonte, Fundação João Pinheiro, maio 2005 (Texto para Discussão/FJP n. 15). 

· BRUGUÉ, Quim. Una administración que habla es una administración que piensa. In: PÉREZ, Ignacio Celaya et al. (Coords.). Participación ciudadana para una Administración deliberativa. Zaragoza: Gobierno de Aragón. Dirección General de Participación Ciudadana, 2009. p. 55-72. 

· BRUGUÉ, Quim; FONT, Joan; GOMÁ, Ricard. Participación y democracia: asociaciones y poder local. In: FUNES, M.; ADELL, R. (Eds.) Movimientos sociales: cambio social y participación. Madrid: UNED, FEDERACION ESPAÑOLA DE MUNICIPIOS Y PROVINCIAS (FEMP), 2005.

· CALAZANS, Fernando Ferreira. A participação social na gestão dos regimes próprios de Previdência Social: o caso do Fundo de Previdência do Estado de Minas Gerais (Funpemg), 2010. 184 p. Dissertação (Mestrado) — Escola de Governo, Fundação João Pinheiro, Belo Horizonte, 2010. 

· CARNEIRO, Carla Bronzo Ladeira. Conselhos de políticas públicas: desafios para sua institucionalização. In: SARAVIA, Enrique; FERRAREZI, Elisabete (Orgs.). Políticas públicas: coletânea. Brasília: Enap, 2006. v. 2, p. 149-166. Disponível em: . Acesso em: 24 ago. 2008. 

· CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 9. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007. 

· CUNILL GRAU, Nuria. A rearticulação das relações Estado-sociedade: em busca de novos significados. Revista do Serviço Público, Brasília, a. 47, v. 120, n. 1, p.113-140, jan./abr. 1996. __________. Responsabilización por el control social. In: CONSELHO CIENTÍFICO DEL CLAD (Coord.). La responsabilización en la nueva gestión pública latinoamericana. Buenos Aires: Clad/BID/ Eudeba, 2000. p. 269-327. 

· DAGNINO, Evelina; OLVERA, Alberto J.; PANFICHI, Aldo. Innovación democrática en América Latina: una primera mirada al proyecto democrático-participativo. In: RAVENTÓS, Ciska (Comp.). Innovación democrática en el sur: participación y representación en Asia, África y América Latina. Buenos Aires: Consejo Latinoamericano de Ciencias Sociales (Clasco), 2008. p. 31-58. 

· DELGADO, Guilherme Costa; JACCOUD, Luciana; NOGUEIRA, Roberto Passos. Seguridade Social: redefinindo o alcance da cidadania. Políticas sociais: acompanhamento e análise — vinte anos da Constituição Federal. Brasília, Ipea, v. 1, n. 17, p. 17-37, 2009. 
· TATAGIBA, Luciana. Os conselhos gestores e a democratização das políticas públicas no Brasil. In: DAGNINO, Evelina (Org.). Sociedade civil e espaços públicos no Brasil. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2002. p. 47-103.


	Módulo V – Contabilidade Pública Nacional e Contabilidade Aplicada aos RPPS – 75 h/a


	30h/a
	Contabilidade Pública Nacional

	Profa. Msc. Michele Patrícia Roncálio
	Mestre em Contabilidade pela Universidade Federal de Santa Catarina e graduada em Ciências Contábeis pela Universidade Federal de Santa Catarina.

	Ementa


	Contabilidade Aplicada ao Setor Público: conceito, campo de aplicação e legislação brasileira. Princípios de Contabilidade e Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e sua aderência às normas internacionais. Procedimentos Contábeis Orçamentários e Procedimentos Contábeis Patrimoniais. Noções sobre o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, disciplinado pela Secretaria do Tesouro Nacional / Ministério da Fazenda para a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Estrutura das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração do Fluxo de Caixa, Balanço Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais; Prestação de contas. Lei de Responsabilidade Fiscal e suas implicações na contabilidade aplicada ao setor público.

	Referências


	· ALBUQUERQUE, Claudiano Manoel de; MEDEIROS, Márcio Bastos; SILVA, Paulo Henrique Feijó da. Gestão de finanças públicas: fundamentos e práticas de planejamento, orçamento e administração financeira com responsabilidade fiscal. 3a ed. Volume I. Brasília: Gestão Pública Editora e Treinamentos, 2013.

· BEZERRA FILHO, João Eudes. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: abordagem simples e objetiva. 2ª ed. (2015). São Paulo: Atlas.

· BRASIL. Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 1964.

· BRASIL. Lei complementar n. 101, de 04 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e dá outras providências. 2000. 

· CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Resolução CFC n. 1.111/2007, Aprova o Apêndice II da Resolução CFC nº. 750/93 sobre os Princípios de Contabilidade.

· CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Resoluções CFC n. 1.128 a 1.137/2008, atualizadas, que trata das Normas Brasileiras de Contabilidade - Técnicas Aplicas do Setor Público.

· MINISTÉRIO DA FAZENDA. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, emitido pela Secretaria do Tesouro Nacional - 6ª edição


	30h/a
	Contabilidade Aplicada aos RPPS

	Profa. Dra. Diana Vaz de Lima
	Contadora, Mestre em administração e Doutora em Ciências Contábeis pelo Programa Multiinstitucional e Inter-regional de Pós-Graduação em Ciências Contábeis UnB/UFPB/UFRN. Possui Especialização em Administração Financeira pela Fundação Getúlio Vargas.

	Ementa


	Contabilidade Pública versus Contabilidade dos RPPS. Especificidades na Elaboração do Orçamento do RPPS. Funcionamento do Plano de Contas (PCASP/RPPS). Tratamento Contábil de Procedimentos Contábeis Específicos: provisão matemática previdenciária, contribuições previdenciárias, carteira de investimentos, reavaliações, depreciações e impairment, taxa de administração.

	Referências
	· LIMA, Diana Vaz de, GUIMARAES, Otoni Gonçalves Guimarães. Contabilidade Aplicada aos Regimes Próprios de Previdência Social. MPS, 2009, volume 29, disponível em:  http://www.previdencia.gov.br/arquivos/office/3_100204-101907-696.pdf
· LIMA, Diana Vaz de, GUIMARAES, Otoni Gonçalves Guimarães. A Contabilidade na Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social. (no prelo).
· NOGUEIRA, Narlon Gutierre. RPPS: de Princípio Constitucional a Política Pública de Estado. MPS, 2012, volume 34, disponível em: http://www.previdencia.gov.br/arquivos/office/1_120808-172335-916.pdf 


	15h/a
	Demonstrativos Específicos dos RPPS

	Prof. Otoni Gonçalves Guimarães
	Graduado em Ciências Contábeis pelo Centro Universitário de Brasília – UNICEUB, com especialização Master em Direccion y Gestión de Planes y Fondos. Universidad de Alcalá, UAH, Espanha, com vasta experiência profissional na área de previdência.

	Ementa


	Demonstrativo do Resultado da Avaliação Atuarial – DRAA;
Demonstrativo de Informações de Repasses e Parcelamentos – DIPR

Demonstrativo da Política de Investimentos – DPIN

Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR

	Referências


	· Portarias MPS nº 204/2008, 402/2008; 403/2008; Orientação Normativa nº 02/2009;
· Instruções no sitio do Ministério do Trabalho e Previdência Social


	Módulo VI – Formação – 30 h/a


	30h/a
	Metodologia de Pesquisa Científica

	Profa.Dra. Helena Kuerten de Salles Uglione
	Administradora e doutora em Administração pela Universidade Federal de Santa Catarina. Ministra disciplinas em Pós-graduação e cursos da Fundação ENA. Realiza pesquisas e consultorias para empresas. É membro da equipe executiva nacional de Projeto de Apoio a Elaboração dos Planos Estaduais de Cultura, uma parceria entre Ministério da Cultura e UFSC. 
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VII.
Metodologia 

__________________________________________________________________

Os cursos da Fundação ENA são amparados pela vasta experiência da École National d'Administration, l’ENA França, cujo foco é a vinculação entre a ação prática e o conteúdo dos cursos.


A característica que se destaca, do ponto de vista metodológico, é a estreita ligação entre teoria e prática, privilegiando o saber voltado à obtenção de resultados e os estudos de caso, conforme modelo da Escola na França.


As principais metodologias privilegiadas no curso têm como foco à dimensão definida anteriormente. 


Considerando que a Fundação ENA tem como finalidade a formação continuada de servidores públicos, numa perspectiva de desenvolvimento de competências, habilidades e conhecimentos que contribuam para a elevação dos padrões de eficiência, eficácia e efetividade da administração pública, as estratégias e metodologias de ensino precisam ser coerentes com estes aspectos.


Neste sentido, entendemos estratégias de ensino como os meios que o professor utiliza em aula para facilitar/potencializar a aprendizagem dos alunos, desde a organização do espaço, até a preparação dos materiais a serem usados, os recursos audiovisuais, digitais, as técnicas de estudo de casos, os estágios, os jogos de simulação, os trabalhos colaborativos, etc. Entretanto é preciso ressaltar que as estratégias ou metodologias de ensino adotadas precisam necessariamente ser definidas em função dos objetivos de aprendizagem propostos no Curso, na disciplina. 


As principais metodologias desenvolvidas pelos professores convidados pela Fundação ENA são:

· Estudos de caso

· Atividades de estudo (produções individuais e em equipes)

· Seminários


Além destas atividades, o curso também oportunizará a realização de conferências, mesas-redondas e debates com experts nos temas discutidos. 
VIII.
Corpo docente

__________________________________________________________________
O corpo docente do curso será constituído a partir de três diretrizes básicas: ser credenciado junto à Comissão de Credenciamento de Docentes da Fundação, ter experiência e expertise na área de conhecimento e a compatibilidade da titulação. 


Os professores serão pós-doutores, doutores ou mestres formados e atuando nas principais universidades brasileiras e que, na maioria, mantenham contato com grupos de pesquisa cientifica, projetos, intercâmbios e atividades voltadas para a construção da cidadania. Os que não possuírem as titularidades anteriores descritas, deverão possuir especialização nas áreas de conhecimento da disciplina e ou notório saber em sua área de atuação, não sendo o conhecimento técnico oferecido em universidades. Preferencialmente serão convidados professores que já tenham ministrado aulas em cursos oferecidos pela Fundação ENA e que tenham recebido avaliação positiva de seu desempenho. 


Os honorários que serão atribuídos aos professores respeitará o Decreto 1.350, de 28 de janeiro de 2013, do Governo do Estado de Santa Catarina, que fixa critérios para a concessão de honorários de hora-aula na Fundação ENA. 
IX.
Linhas de Pesquisa

__________________________________________________________________
O Curso de Especialização Lato Sensu em Gestão de Regimes Próprios de Previdência Social possui duas linhas de pesquisa:

· Sustentabilidade dos RPPS: propõe-se a realizar estudos sobre ações estratégicas para promover o equilíbrio financeiro e atuarial dos regimes de previdência dos servidores públicos brasileiros.
· Gestão & Governança: busca realizar estudos sobre proposições estratégicas para a estruturação, organização e funcionamento dos regimes de previdência dos servidores públicos brasileiros.
X.
Atividades Complementares 

__________________________________________________________________

A estrutura curricular será agrupada por disciplinas afins, na modalidade presencial, e poderá ser complementada com a participação em seminários, discussões em grupos, trabalhos em grupo, trabalhos escritos e textos produzidos a partir dos conteúdos desenvolvidos.

XI.
Sistema de Avaliação 

__________________________________________________________________

A aprendizagem e o desempenho dos estudantes serão avaliados por meio de provas e ou trabalhos escolares de acordo com a programação do professor responsável pela disciplina.

À cada disciplina cursada deverá corresponder uma avaliação de desempenho, que será realizada por meio de provas, trabalhos, resolução de estudos de caso, projetos, atividades práticas, devendo levar em conta o interesse, a participação e a frequência do aluno.

Além da frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) a cada disciplina, o aluno será aprovado se obtiver nota igual ou superior a sete, obedecidos os seguintes critérios:

Tabela de equivalência de notas numéricas/conceitos:

 
A – Excelente, com direito a créditos (nota 9,0 a 10,0)


B – Muito Bom, com direito a créditos (nota 8,0 a 8,9)


C – Bom, com direito a créditos (nota 7,0 a 7,9)


D – Insuficiente, sem direito a créditos (notas 5,0 a 6,9)


R – Reprovado, sem direito a créditos (notas zero a 4,9)


FI – Frequência Insuficiente 
XII.
Controle da Frequência 

__________________________________________________________________

A frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) para cada disciplina, será controlada por meio de ficha com assinatura, dos alunos e do professor da disciplina.

XIII.
Certificação 

__________________________________________________________________

Título de ESPECIALISTA EM GESTÃO DE REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL a ser emitido pela Fundação ENA aos participantes aprovados.
XIV. Regimento Interno
__________________________________________________________________

Os alunos e docentes deverão observar as diretrizes do Regimento Interno dos Cursos de Pós-graduação da Fundação ENA.  

� Valor considerado para a turma do ano de 2016 a ser reajustado a cada nova turma.
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